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//NOTÍCIAS

Quinta-feira, 07 de agosto de 2014

Íntegra do voto do ministro Teori Zavascki sobre defesa de usuários do DPVAT pelo 
MP

Leia a íntegra do voto do ministro Teori Zavascki, acompanhado por unanimidade pelo Plenário 

do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 631111, com 

repercussão geral. A Corte firmou entendimento de que o Ministério Público tem legitimidade 

para defender contratantes do seguro obrigatório DPVAT, referente à indenização de vítimas de 

acidentes de trânsito.

Relatório

Íntegra do voto

...................................................................................................................................................................................

Sexta-feira, 05 de setembro de 2014

Ministra garante a candidata com deficiência nomeação no MPU

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, determinou a nomeação de uma candidata 

com deficiência auditiva no cargo de analista de arquitetura/perito do Ministério Público da União 

(MPU) no Distrito Federal. A decisão concedeu parcialmente o pedido apresentado no Mandado 

de Segurança (MS) 31715, no qual se alegou omissão do procurador-geral da República.

Aprovada em primeiro lugar entre os portadores de necessidades especiais, a candidata alegava 

ter sido preterida diante da nomeação e posse apenas de candidatos de ampla concorrência, em 

desrespeito à Lei 8.112/1990 e ao Decreto 3.298/1999, que determinam o preenchimento de 5% a 

20% das vagas por candidatos com alguma deficiência física.

O edital do concurso previa apenas uma vaga para o cargo de analista de arquitetura no DF, 

com formação de cadastro de reserva. No prazo de validade do concurso, foram empossados 

oito candidatos, nenhum deles portador de deficiência – cada um, segundo seu raciocínio, 

representando 12% das vagas preenchidas. Próximo do encerramento do prazo de validade, a 

candidata diz que requereu administrativamente sua nomeação, mas não obteve resposta.

No MS, a candidata sustenta que, a partir da quinta nomeação, seria indispensável a garantia de 

vaga a um candidato portador de necessidades especiais. Segundo ela, apenas na Procuradoria 

Geral da República existem 570 cargos de analista, 21 deles vagos, o que permitiria a transformação 

de um cargo de analista de outra área para o de analista de arquitetura. Por isso, pedia sua imediata 

nomeação e posse no cargo, com efeitos retroativos ao último dia da validade do concurso.

O MPU, por sua vez, argumentou que cabe à instituição, quando da abertura do concurso, fixar 

o percentual de reserva para portadores de deficiência, observados os limites legais. No caso 

daquele concurso, a previsão era de que 5% das vagas do edital e as que viessem a ser criadas 

dentro da validade do certame seriam destinadas aos candidatos com deficiência.

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE631111relatorio.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE631111voto.pdf
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Segundo o MPU, a nomeação desses candidatos se daria na 10ª, 30ª, 50ª 

e 70ª vaga, e assim por diante. “Se observada a simples incidência dos 5% 

sobre o número geral de vagas, a primeira vaga destinada a portador de 

deficiência somente ocorreria ao se chamar o 20º classificado”, alegou 

o órgão.

Decisão

Para decidir pela concessão parcial da ordem, a ministra Rosa Weber 

destacou que quatro aspectos têm de ser obrigatoriamente atendidos 

para se efetivar o direito constitucional de inclusão profissional 

dos portadores de deficiência no mercado de trabalho na esfera 

governamental: o piso de 5% (artigo 37, parágrafo 1º, do Decreto 

3.298/1999); o teto de 20% (artigo 5º, parágrafo 2º, da Lei 8.112/1990); o 

arredondamento para cima, quando a divisão do número de vagas pelo 

percentual mínimo for uma fração (parágrafo 2º do mesmo artigo do 

decreto) e previsão em edital quanto à formação de cadastro de reserva. 

No caso, todos eles estavam presentes.

A ministra concluiu que, como o edital previa apenas uma vaga, 

remetendo os demais classificados para o cadastro de reserva, o teto 

legal de 20% seria atingido a partir da 5ª vaga, que “deveria ser atribuída 

à lista especial, não à lista geral”.

Com relação ao pedido de efeito retroativo à concessão da ordem – 

relativos a remuneração e contagem de tempo de serviço –, a ministra 

entendeu que tal pretensão tem natureza indenizatória, ou seja, 

relacionam-se à reparação de eventual prejuízo material devido a ato 

da Administração Pública. “Nessa qualidade, devem ser perseguidos (e 

eventualmente liquidados) pela via adequada”, afirmou. “O mandado 

de segurança, enquanto via específica para defesa do cidadão diante 

de ilegalidade manifesta do Poder Público, esgota seu objeto com o 

provimento jurisdicional que suplanta a ilegalidade e reafirma o direito 

líquido e certo perseguido”, concluiu, ao denegar a ordem nesse ponto.

CF/CR

Processos relacionados

MS 31715

...................................................................................................................................

Sexta-feira, 12 de setembro de 2014

Ministro mantém decisão que obriga Estado 
do Paraná a custear internações em hospitais 
particulares
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, negou 

seguimento ao Recurso Extraordinário com agravo (ARE) 727864, 

interposto pelo Estado do Paraná contra decisão do Tribunal de Justiça 

daquele estado (TJ-PR) que determinou o custeio, pelo Estado, de 

serviços hospitalares prestados por instituições privadas aos pacientes 

do Sistema Único de Saúde (SUS) atendidos pelo Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU), no caso de inexistência de leitos na rede 

pública. A decisão abrange o Município de Cascavel e seu entorno, que 

reúne cerca de 70 municípios.

A obrigação foi imposta em ação civil pública movida pelo Ministério 

Público do Paraná, e a sentença foi mantida pelo TJ-PR, no julgamento 

de apelação. Assim, as pessoas atendidas em situações de urgência 

pelo SAMU, caso não haja leitos para internações de emergência nos 

hospitais públicos, devem ser internadas em instituições particulares, 

que serão posteriormente ressarcidas pelo Estado.

No recurso ao STF, o Estado sustentava que o acórdão do TJ-PR teria 

transgredido diversos preceitos inscritos na Constituição da República 

– entre eles a legitimidade do Ministério Público para propor a ação, o 

princípio da separação dos Poderes e a consequente impossibilidade de 

o Judiciário interferir em matéria de políticas públicas.

Na decisão monocrática que negou seguimento ao recurso, o ministro 

Celso de Mello confirmou a legitimidade ativa do MP. “A atuação do 

Ministério Público legitima-se, plenamente, em decorrência da condição 

institucional de ‘defensor do povo’, que lhe é conferida pela própria 

Constituição da República”, afirmou.

Omissão

No exame da questão central, o ministro assinalou que a intervenção do 

Poder Judiciário diante da recusa por parte do Executivo “em conferir 

significação real ao direito à saúde” é plenamente legítima. “Dentre 

as inúmeras causas que justificam esse comportamento afirmativo 

do Poder Judiciário, inclui-se a necessidade de fazer prevalecer a 

primazia da Constituição da República, muitas vezes transgredida e 

desrespeitada por pura, simples e conveniente omissão dos poderes 

públicos”, destacou. “Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida 

e à saúde ou fazer prevalecer um interesse financeiro e secundário do 

Estado, entendo que razões de ordem ético-jurídica impõe ao julgador 

uma só opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à 

saúde humanas”.

A decisão lembra precedentes que também tratam de implementação 

de políticas governamentais – notadamente nas áreas de educação 

infantil e de saúde pública – nos quais o STF tem proferido decisões 

“que neutralizam os efeitos nocivos, lesivos e perversos resultantes da 

inatividade governamental”. Tais situações, segundo o relator, a omissão 

do Poder Público representa “um inaceitável insulto a direitos básicos 

assegurados pela própria Constituição da República, mas cujo exercício 

estava sendo inviabilizado por contumaz (e irresponsável) inércia do 

aparelho estatal”.

Responsabilidade solidária

O ministro chamou a atenção para o fato de que o caráter programático 

do artigo 196 da Constituição não o torna uma promessa constitucional 

inconsequente, “eis que impõe ao Poder Público o dever de respeitar e 

de assegurar a todos o direito à saúde e o direito à vida”. O ministro Celso 

de Mello lembrou que a norma se destina a todos os entes políticos que 

compõem a organização federativa do Estado brasileiro. Nesse sentido, 

destacou a responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos 

Municípios, no contexto do SUS, quanto ao dever de desenvolver ações 

e de prestar serviços de saúde.

Essa circunstância faz com que todas as esferas políticas possam ser 

acionadas judicialmente, juntas ou separadamente, nos casos de recusa 

de atendimento pelo SUS. “Em matéria de implementação de ações e 

serviços de saúde, existe verdadeiro dever constitucional in solidum, 

que confere ao credor, que é o cidadão, o direito de exigir e de receber de 

um, de alguns ou de todos os devedores (os entes estatais) a obrigação 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31715&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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que lhes é comum”, concluiu.

CF/GCM

Processos relacionados

ARE 727864

...................................................................................................................................

Sexta-feira, 12 de setembro de 2014

Questionada decisão do CNJ sobre gratuidade de certidões 
cíveis e criminais no RJ

Os oficiais titulares dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição 

da Comarca do Rio de Janeiro impetraram, no Supremo Tribunal Federal 

(STF), o Mandado de Segurança (MS) 33187, com pedido de liminar, 

contra decisão de conselheira do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

que determinou ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que se 

abstenha de cobrar taxas e emolumentos para emissão de certidões 

cíveis e criminais, em relação aos cartórios em questão.

Os autores do MS afirmam que, embora tenham sido afetados pelo ato 

questionado, somente tiveram ciência de seu teor após a publicação 

de aviso da Corregedoria-Geral de Justiça do Rio de Janeiro. Assim, 

sustentam que não tiveram a oportunidade de se manifestar e apresentar 

suas razões de defesa no procedimento de controle administrativo no 

qual foi proferida a decisão do CNJ.

Os oficiais alegam, ainda, que o ato questionado lhes impõe “sérias 

restrições de direito e consequências gravosas”, pois a emissão de 

certidões corresponde a 90% da arrecadação dos Ofícios do Registro 

de Distribuição e esse serviço é efetuado, em caráter privado, por 

delegação do Poder Público a oficiais responsáveis por serviços notariais 

e de registro, conforme o artigo 236, caput, da Constituição Federal.

O MS objetiva suspender, liminarmente, os efeitos da decisão do CNJ 

que determinou aos ofícios que deixem de “cobrar taxas e emolumentos 

para a emissão de certidões cíveis e criminais” e, no mérito, sua anulação.

MR/CR

Processos relacionados

MS 33187

.........................................................................................................................................

Segunda-feira, 15 de setembro de 2014

Morte de feto em acidente de trânsito gera direito ao seguro 
obrigatório

Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) reconheceu que a morte de um feto em acidente de 

trânsito dá direito ao recebimento do seguro obrigatório (DPVAT). A 

decisão foi unânime.

O caso aconteceu em Santa Catarina. A mãe estava com aproximadamente 

seis meses de gestação quando sofreu um acidente automobilístico que 

provocou o aborto.

Ela moveu ação para cobrar a indenização relativa à cobertura do 

DPVAT pela perda do filho. A sentença julgou o pedido procedente, mas 

no recurso interposto pela seguradora o Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (TJSC) reformou a decisão.

Personalidade civil

Para o TJSC, o feto não pode ser considerado vítima para fins de 

indenização do DPVAT por não ter personalidade civil nem capacidade 

de direito. Segundo o acórdão, “o nascituro detém mera expectativa de 

direitos em relação aos proveitos patrimoniais, cuja condição depende 

diretamente do seu nascimento com vida”.

O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, aplicou 

entendimento diferente. Segundo ele, apesar de não possuir 

personalidade civil, o feto deve ser considerado pessoa e, como tal, 

detentor de direitos.

Salomão citou diversos dispositivos legais que protegem os nascituros, 

como a legitimidade para receber herança, o direito da gestante ao pré-

natal – garantia do direito à saúde e à vida do nascituro – e a classificação 

do aborto como crime contra a vida.

Direito à vida

“Há de se reconhecer a titularidade de direitos da personalidade ao 

nascituro, dos quais o direito à vida é o mais importante. Garantir ao 

nascituro expectativas de direitos, ou mesmo direitos condicionados 

ao nascimento, só faz sentido se lhe for garantido também o direito de 

nascer, o direito à vida, que é direito pressuposto a todos os demais”, 

afirmou o ministro.

Para Salomão, uma vez reconhecido o direito à vida, não há que se 

falar em improcedência do pedido de indenização referente ao seguro 

DPVAT.

Se o preceito legal garante indenização por morte, disse o ministro, o 

aborto causado pelo acidente se enquadra perfeitamente na norma, 

pois “outra coisa não ocorreu senão a morte do nascituro, ou o 

perecimento de uma vida intrauterina”.

...................................................................................................................................

Segunda-feira, 15 de setembro de 2014

STF reafirma impossibilidade de fracionar execução contra 
Fazenda Pública

Ao analisar o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 723307, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou o entendimento de que é 

vedado o fracionamento de execução pecuniária contra a Fazenda 

Pública para que eventual parte do crédito seja paga diretamente ao 

credor, por via administrativa e antes do trânsito em julgado da ação – o 

chamado complemento positivo. 

A matéria teve repercussão geral reconhecida e o mérito foi julgado 

no Plenário Virtual da Corte, com base no artigo 323-A do Regimento 

Interno da Corte, que permite decisão nos casos de reafirmação de 

jurisprudência dominante.

O recurso foi interposto ao STF pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(lNSS) contra acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 

da Seção Judiciária da Paraíba que, ao manter sentença, obrigou a 

autarquia federal a implantar imediatamente benefício de pensão por 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=727864&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33187&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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morte em nome de uma segurada, tendo em vista a natureza alimentar 

do benefício e a manifesta hipossuficiência da beneficiária. 

O INSS fundamentou o recurso no entendimento do STF no sentido de 

que a Constituição Federal veda o fracionamento de execução, de modo 

que parte seja paga por complemento positivo e parte por Requisição 

de Pequeno Valor (RPV).

Igualdade

Ao se manifestar pelo reconhecimento de repercussão geral da matéria, 

o relator do caso, ministro Gilmar Mendes, afirmou que a questão 

tratada nos autos transborda o interesse individual das partes, uma 

vez que envolve toda a sistemática de execução pecuniária contra a 

Fazenda Pública, o que demonstra “patente relevância nas vertentes 

jurídica, politica, econômica e social”.   

Quanto ao mérito, destacou que a jurisprudência do Supremo é pacífica 

no sentido de ser vedado o fracionamento da execução contra a Fazenda 

Pública em dois momentos – antes do trânsito em julgado, por meio 

de complemento positivo na via administrativa, e depois do trânsito 

em julgado, por meio de precatório ou RPV na via judicial. “Isso porque 

entendimento contrário iria de encontro à sistemática dos precatórios”, 

frisou.

De acordo com o ministro, ao discutir a matéria, o STF já entendeu que 

a norma prevista no artigo 100 da Constituição Federal “traduz um dos 

mais expressivos postulados realizadores do princípio da igualdade, 

pois busca conferir efetividade à exigência constitucional de tratamento 

isonômico dos credores do Estado”.

Quanto ao argumento de que as verbas em questão têm natureza 

alimentar, ele citou precedentes do Tribunal nos quais se assentou que, 

mesmo nesses casos, é imprescindível a expedição de precatório, ainda 

que se reconheça, para efeito de pagamento do débito fazendário, a 

absoluta prioridade da prestação de caráter alimentar sobre os créditos 

ordinários de índole comum.

Com esses argumentos, o relator se manifestou pela reafirmação 

do entendimento do Supremo. Tanto a decisão que reconheceu a 

repercussão geral quanto a reafirmação da jurisprudência foram 

tomadas por maioria de votos, vencido o ministro Marco Aurélio.

MB/CR

Processos relacionados

ARE 723307

.........................................................................................................................................

Quinta-feira, 18 de setembro de 2014 

Relator pode declarar norma inconstitucional em RE com 
base em jurisprudência

Após voto-vista do ministro Teori Zavascki, o Supremo Tribunal Federal 

(STF), na sessão plenária desta quinta-feira (18), negou provimento a 

agravo regimental interposto contra decisão individual do ministro 

Dias Toffoli no Recurso Extraordinário (RE) 376440. Ao decidir 

monocraticamente o recurso, com base na jurisprudência pacífica da 

Corte, o relator declarou a inconstitucionalidade de uma lei distrital que 

dispunha sobre criação de cargos e empregos em comissão.

A Ordem dos Advogados do Brasil – seccional Distrito Federal (OAB-DF) 

interpôs o RE para questionar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios (TJDFT) que, ao julgar improcedente ação 

direta de inconstitucionalidade lá ajuizada, manteve a validade da Lei 

distrital 2.583/2000, que dispõe sobre criação de cargos e empregos em 

comissão no quadro de pessoal do Distrito Federal. O TJDFT entendeu 

que a norma não afronta os princípios da isonomia, impessoalidade, 

moralidade e interesse público, contidos nos artigos 2º e 19 da Lei 

Orgânica do DF.

Relator

O relator do caso, ministro Dias Toffoli, julgou procedente o recurso, 

individualmente, para declarar a inconstitucionalidade da Lei distrital 

2.583/2000. De acordo com o ministro, a jurisprudência do STF repudia 

a criação de cargos em comissão para preenchimento de funções em 

carreiras sem a indispensável demonstração de que as atribuições do 

cargo sejam adequadas ao provimento em comissão, “que pressupõe 

a relação de necessária confiança entre a autoridade nomeante e o 

servidor nomeado e justifica o regime de livre nomeação e exoneração”.

O governador do Distrito Federal apresentou embargos de declaração 

contra essa decisão, ao argumento de que apenas o colegiado poderia 

declarar a inconstitucionalidade de norma federal, estadual ou distrital.

No começo do julgamento dos embargos (convertidos em agravo 

regimental, uma vez que interpostos contra decisão individual), em 

maio de 2013, o relator manteve o mesmo posicionamento. Segundo 

ele, a decisão proferida no recurso reflete a pacífica jurisprudência da 

Corte que reconhece a inconstitucionalidade da criação de cargos em 

comissão para funções que não exigem o requisito da confiança para o 

seu conhecimento.

Divergência

O ministro Marco Aurélio divergiu desse entendimento. Para ele, o 

relator não pode declarar a inconstitucionalidade da lei de um ente 

da federação, uma vez que seriam necessários seis votos, ou seja, a 

maioria absoluta. “Em se tratando de processo objetivo [na origem], 

não reconheço a atribuição do relator, e aí me incluo, de adentrar a 

constitucionalidade ou não da lei e fulminar uma lei de um ente da 

federação”, ressaltou. Na ocasião, o ministro Teori Zavascki pediu vista 

dos autos.

Voto-vista

Ao apresentar voto-vista na sessão desta quinta-feira (18), o ministro 

Zavascki acompanhou o relator. Ele salientou que a declaração de 

inconstitucionalidade de normas cabe realmente ao Plenário do 

Supremo, como determinam as leis de regência da matéria e a própria 

Constituição Federal. Contudo, explicou que, em se tratando na origem 

de ação direta de inconstitucionalidade julgada por Tribunal de Justiça, 

a jurisprudência do STF tem admitido que o correspondente RE pode 

ser decidido por decisão monocrática, nas hipóteses em que a questão 

constitucional em discussão já tiver sido apreciada pela Corte, em casos 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=723307&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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semelhantes.

O ministro registrou ainda que, mesmo quando houver decisão 

individual declarando a inconstitucionalidade de norma, a matéria 

ainda poderá ser submetida ao Plenário, uma vez que é cabível agravo 

regimental, conforme aconteceu no caso em análise.

MB/AD

Leia mais:

23/05/2013 – Adiada análise de recurso sobre possibilidade de relator 

declarar inconstitucionalidade de lei estadual ou distrital

14/06/2010 – Nomeação de ex-servidores da Novacap para cargos 

em comissão no DF é inconstitucional

Processos relacionados

RE 376440

.........................................................................................................................................

Quinta-feira, 18 de setembro de 2014 

Suspenso julgamento sobre limite temporal dos efeitos de 
decisão em execução 

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu nesta quinta-feira (18) o 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 596663 em que é discutido 

se há afronta ao instituto da coisa julgada quando, na fase executória, 

a dívida é dada por quitada e considerada extinta a execução. O tema 

tratado no recurso, interposto pelo espólio de um empregado do 

Banco do Brasil contra a instituição, teve repercussão geral reconhecida 

e a decisão da Corte se refletirá em, pelo menos, 32 casos que estão 

sobrestados (suspensos) em outras instâncias.

No caso concreto, o empregado obteve na Justiça o direito de incorporar 

ao salário o percentual de 26,05%, referente à Unidade de Referência de 

Preço (URP) de fevereiro de 1989. Na fase de execução, o banco alegou 

que o índice teria sido adicionado aos salários de todos os empregados 

em decorrência de acordo coletivo de trabalho e conseguiu limitar seus 

efeitos até a data-base da categoria naquele ano. 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Marco Aurélio, observou 

que o respeito à coisa julgada é direito fundamental assegurado na 

Constituição Federal e tem como objetivo garantir a segurança jurídica. 

Segundo ele, embora a sentença inicial tivesse assegurado a integração 

da URP aos vencimentos do empregado e seu pagamento inclusive em 

parcelas futuras, a limitação temporal dos efeitos da decisão durante a 

fase executória viola essa garantia.

“Esse caso é emblemático, implicando desprezo à coisa julgada, ato 

jurídico perfeito e acabado por excelência, porque tem origem na 

atuação do Estado-juiz”, afirmou.

O ministro argumentou que a restrição temporal aos efeitos da decisão 

deveria estar expressa na decisão (sentença), não podendo ser deduzida 

ou presumida. Segundo ele, não sendo explícita a limitação no 

pronunciamento judicial, deve se entender que a decisão é abrangente, 

não cabendo limitação posterior. Salientou que o banco deixou de 

questionar a extensão da sentença condenatória no momento oportuno 

deixando passar, inclusive, o prazo para ajuizar a ação rescisória.

“Há de se reconhecer a envergadura maior do instituto da coisa 

julgada. A Carta, no artigo 5º, inciso XXXVI, agasalhou-o como direito 

fundamental, expressando-o como princípio da segurança jurídica. Em 

fase de execução do título judicial, limitar no tempo o direito assentado 

mediante pronunciamento transitado em julgado equivale a ignorar a 

fundamentalidade dessa garantia constitucional”, concluiu o ministro 

ao dar provimento ao recurso.

O julgamento foi interrompido por pedido de vista do ministro Teori 

Zavascki. 

PR/CR

24/11/2011 – Discussão sobre limites objetivos da coisa julgada em 

execução tem repercussão geral

.........................................................................................................................................

Sexta-feira, 19 de setembro de 2014 

Alteração do registro civil sem mudança de sexo será 
analisada pelo STF

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, por 

maioria, repercussão geral no tema do Recurso Extraordinário (RE 

670422) que discute a possibilidade de alteração de gênero no assento 

de registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento 

cirúrgico de redesignação de sexo. O mérito da matéria será analisado 

futuramente pelo Plenário da Corte, e a decisão atingirá vários recursos 

envolvendo o tema.

No RE, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul (TJ-RS), a parte recorrente sustenta violação aos artigos 1º, inciso 

IV, 3º, 5º, inciso X e 6º, caput, da Constituição Federal, e salienta existir 

repercussão geral tendo em vista a discussão quanto à necessidade 

de realização de cirurgia de modificação do fenótipo feminino para o 

masculino como condição para a alteração do assentamento do sexo 

no registro civil.

Também afirma que a deliberação do Supremo repercutirá não apenas 

em sua esfera jurídica, mas na de todos os transexuais que buscam 

adequar sua identidade de sexo à sua identidade de gênero, mesmo 

sem a realização de todos os procedimentos cirúrgicos de redesignação. 

Por fim, aduz que “o que se busca é um precedente histórico de enorme 

significado e repercussão, não só jurídica, mas também de inegável 

repercussão social”.

Conforme o parecer do Ministério Público Federal (MPF), embora tenha 

sido julgado procedente em parte a ação para a alteração do nome da 

parte autora, o juiz de primeiro grau entendeu ser essencial a realização 

de cirurgia de redesignação sexual para o deferimento da alteração 

do assentamento civil relativo ao sexo. O TJ-RS manteve a sentença e 

ponderou que, mesmo com os avanços da cirurgia, transexuais ainda 

não são capazes de adquirir todas as características do sexo oposto, 

“sendo, pois, o caso de averbar no registro de nascimento da parte 

recorrente sua condição de transexual”.

O ministro Dias Toffoli, relator do recurso, observou que os temas 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=239312&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=239312&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=156023&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=156023&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=376440&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=194482&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=194482&caixaBusca=N
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em discussão se referem à necessidade ou não de cirurgia de 

transgenitalização para alteração nos assentos do registro civil, ao 

conteúdo jurídico do direito à autodeterminação sexual e à possibilidade 

jurídica ou não de se utilizar o termo transexual no registro civil. Segundo 

ele, essas matérias apresentam natureza constitucional, uma vez que 

expõe os limites da convivência entre os direitos fundamentais como os 

da personalidade, da dignidade da pessoa humana, da intimidade, da 

saúde, além dos princípios da publicidade e da veracidade dos registros 

públicos. 

Assim, o relator manifestou-se pela existência de repercussão geral 

da matéria. Para ele, tais questões “apresentam nítida densidade 

constitucional e extrapolam os interesses subjetivos das partes, pois, 

além de alcançarem todo o universo das pessoas que buscam adequar 

sua identidade de sexo à sua identidade de gênero, também repercutem 

no seio de toda a sociedade, revelando-se de inegável relevância jurídica 

e social”. Sua manifestação foi seguida por maioria.

EC/CR

.........................................................................................................................................

Inadmissível reconhecimento de união estável e casamento 
concomitantes

Falecido mantinha dois relacionamentos em concomitância com o 

casamento, extraconjugais e sucessivos.

Domingo, 21 de setembro de 2014

Não se reconhece a união estável post mortem, quando mantida 

simultaneamente com o casamento, sob pena de se admitir como lícita 

e geradora de direitos a figura da poligamia. Com esse entendimento, 

a 5ª turma Cível do TJ/DF deu provimento a recurso de parte e decidiu 

pelo não reconhecimento da união estável, no caso em tela. A decisão 

foi unânime.

A autora ingressou com ação, visando obter declaração judicial de que 

viveu em união estável com o de cujus, de setembro de 85 até a data 

do seu óbito, em novembro de 2012, com o intuito de obter pensão 

alimentícia, como viúva, junto ao órgão empregador do falecido.

No entanto, restou constatado nos autos que o falecido mantinha dois 

relacionamentos em concomitância com o casamento, extraconjugais 

e sucessivos - uma poligamia de fato -, sendo um com a autora, com 

quem teve 3 filhos, e o segundo com outra mulher, com quem teve um 

filho. Contudo, jamais se separou de fato de sua esposa, com quem teve 

6 filhos.

Apesar de a união estável ser constitucionalmente reconhecida como 

entidade familiar, os julgadores esclarecem que a lei concedeu proteção 

preferencial ao casamento, na medida em que vedou a configuração da 

união estável caso um dos conviventes seja casado, exceto se separado 

de fato ou judicialmente (artigo 1.723, § 1º do CC).

Nesse cenário, reconhecer como união estável o relacionamento 

mantido entre o falecido e uma de suas amantes seria o mesmo que 

premiar com direitos patrimoniais quem praticou conduta indesejável 

e vedada por lei, deixando a viúva legal desamparada de seus direitos, 

entenderam os magistrados.

Dessa forma, por se tratar de pessoa casada e não separada de fato ou 

judicialmente, o Colegiado concluiu pelo não reconhecimento da união 

estável, sob pena de admitir como lícita e geradora de direitos a figura 

da poligamia de fato.

Processo : 0005681-13.2013.807.0005

.........................................................................................................................................

Segunda-feira, 22 de setembro de 2014

Retroatividade de proventos integrais para aposentados por 
invalidez é tema de repercussão geral

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidirá, no julgamento 

do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 791475, se é possível ao 

servidor público aposentado por invalidez permanente decorrente de 

moléstia grave, após a entrada em vigor da Emenda Constitucional (EC) 

41/2003, mas antes da EC 70/2012, receber retroativamente proventos 

integrais calculados com base na remuneração do cargo efetivo em 

que se deu a aposentadoria. Por maioria, os ministros reconheceram a 

existência de repercussão geral da matéria discutida no recurso.

Na instância de origem, uma servidora aposentada ajuizou ação contra 

o Estado do Rio de Janeiro objetivando a revisão de sua aposentadoria 

por invalidez, concedida em virtude de doença grave, em fevereiro de 

2009. O juízo de primeira instância julgou procedente o pedido para 

determinar a revisão dos proventos de forma a corresponder a 100% 

do que a servidora recebia quando estava na ativa, além do pagamento 

dos atrasados, observada a prescrição quinquenal. O Tribunal de Justiça 

fluminense (TJ-RJ), em grau de recurso, manteve a decisão de primeiro 

grau e negou pedido do estado no sentido de fixar a data de edição da 

Emenda Constitucional 70/2012 como termo inicial para pagamento das 

diferenças em atraso.

Visando a reforma da decisão do TJ-RJ, o estado interpôs recurso 

extraordinário ao STF requerendo que “seja determinada a aplicação 

temporal correta da EC 70/2012, tendo como termo inicial do pagamento 

de valores pretéritos a data da promulgação da emenda, tal como 

previsto no artigo 2º da referida norma”.

Plenário Virtual

O ministro Dias Toffoli explicou que a Emenda Constitucional 

70/2012 acrescentou o artigo 6-A à Emenda Constitucional 41/2003, 

reconhecendo o direito à paridade de proventos com os servidores 

da ativa aos servidores que tenham ingressado no serviço público até 
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a data da promulgação da EC 41/2003, e se aposentado por invalidez 

permanente decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 

ou doença grave, contagiosa ou incurável.

Segundo o relator do RE, há precedente no Supremo assentando que, 

conforme o artigo 2º da Emenda Constitucional 70/2012, os efeitos 

financeiros decorrentes da paridade só podem retroagir à data do início 

da vigência da mencionada emenda, enquanto em outros casos a Corte 

concluiu que, nas hipóteses de aposentadoria por invalidez permanente 

decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, definidos em lei, serão devidos ao 

servidor aposentado os proventos integrais, considerada a última 

remuneração, mesmo após a vigência da EC 41/2003.

Para o relator, o reconhecimento do direito da servidora e dos efeitos dos 

artigos 1º e 2º da EC 70/12 são de índole eminentemente constitucional.

“A questão posta apresenta densidade constitucional e extrapola 

os interesses subjetivos das partes, sendo relevante para todos os 

servidores aposentados da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios – incluídas suas autarquias e fundações – que se encontrem 

na mesma situação da ora recorrida, sendo certo que há em curso neste 

Supremo Tribunal Federal diversas outras ações similares em que se 

controverte esse mesmo ponto, a recomendar uma tomada de posição 

definitiva desta Suprema Corte sobre o tema”, concluiu o ministro ao 

reconhecer a repercussão geral na matéria.

Sua manifestação foi seguida por maioria em deliberação do Plenário 

Virtual da Corte.

Processos relacionados

ARE 791475

.........................................................................................................................................

Ministra garante a candidata com deficiência nomeação no MPU

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................

Questionada decisão do CNJ sobre gratuidade de certidões 
cíveis e criminais no RJ

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................

Relatório do Recurso Extraordinário 631.111- GO - DPVAT e MP

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................

Voto do Recurso Extraordinário 631.111- GO - DPVAT e MP

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................

Ministro mantém decisão que obriga Estado do Paraná a 
custear internações em hospitais particulares

Leia a notícia na íntegra

Ministra garante a candidata com deficiência nomeação no 
MPU

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................

STF reafirma impossibilidade de fracionar execução contra 
Fazenda Pública

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................

STF reafirma impossibilidade de fracionar execução contra 
Fazenda Pública

Leia a notícia na íntegra

.........................................................................................................................................
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Julgados extraídos do Informativo 752 - STF

Direito à saúde e manutenção de medicamento em estoque

A 1ª Turma negou provimento a recurso extraordinário para assentar a 

legitimidade de determinação judicial no sentido de que o Estado do 

Rio de Janeiro mantivesse determinado medicamento em estoque. No 

caso, o Ministério Público Federal ajuizara ação civil pública, cujo pedido 

fora julgado parcialmente procedente, na qual se postulava a aquisição, 

pelo referido ente federativo, de medicamento a portadores da doença 

de Gaucher, e a manutenção de estoque por certo período, para evitar 

interrupção do tratamento, tendo em conta lapsos na importação 

do produto. Preliminarmente, a Turma afastou o sobrestamento do 

feito por falta de similitude com o RE 566.471 RG/RN — processo com 

repercussão geral reconhecida, que versa sobre o dever do Estado de 

fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave —, 

por entender diversa a matéria. No mérito, reafirmou a jurisprudência 

da Corte quanto à ausência de violação ao princípio da separação dos 

Poderes quando do exame pelo Poder Judiciário de ato administrativo 

tido por ilegal ou abusivo. Aduziu, ademais, que o Poder Público, 

qualquer que fosse a esfera institucional de sua atuação no plano da 

organização federativa brasileira, não poderia se mostrar indiferente ao 

problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por 

censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. 

RE 429903/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.6.2014. (RE-429903)

.........................................................................................................................................

Julgados extraídos do Informativo 753 - STF

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 1

A tutela dos direitos e interesses de beneficiários do seguro DPVAT - 

Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=791475&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/01_09_14_MS_31.715_DF_Ministra_garante_a_candidata_com_deficiencia_nomeacao_no_MPU.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/02_10_14_MS_33.187_DFQuestionada_decisao_do_CNJ_sobre_gratuidade_de_certidoes_civeis_e_criminais_no_RJ.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/02_10_14_MS_33.187_DFQuestionada_decisao_do_CNJ_sobre_gratuidade_de_certidoes_civeis_e_criminais_no_RJ.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/02_10_14_MS_33.187_DFQuestionada_decisao_do_CNJ_sobre_gratuidade_de_certidoes_civeis_e_criminais_no_RJ.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/07_08_14_Relatorio_do_RE_631111GO_DPVAT_e_MP.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/07_08_14_Voto_do_RE_631111GO_DPVAT_e_MP.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/09_09_14_ARE727864_Ministro_mantem_decisao_que_obriga_Estado_do_Parana_a_custear_internacoes_em_hospitais_particulares.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/13_11_13_Manifestacao_PGR_no_MS_31.715_DF_Ministra_garante_a_candidata_com_deficiencia_nomeacao_no_MPU.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/24_08_11_ARE_723307_Acordao_de_segundo_grau_STF_reafirma_impossibilidade_de_fracionar_execucao_contra_Fazenda_Publica.PDF
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/09_Setembro/Noticias/28_05_09_ARE_723307_Sentenca_STF_reafirma_impossibilidade_de_fracionar_execucao_contra_Fazenda_Publica.PDF
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nos casos de indenização paga, pela seguradora, em valor inferior 

ao determinado no art. 3º da Lei 6.914/1974, reveste-se de relevante 

natureza social (interesse social qualificado), de modo a conferir 

legitimidade ativa ao Ministério Público para defendê-los em juízo 

mediante ação civil coletiva. Essa a conclusão do Plenário, que 

proveu recurso extraordinário no qual discutida a legitimidade do 

“Parquet” na referida hipótese. O Colegiado assinalou ser necessário 

identificar a natureza do direito material a ser tutelado, uma vez que 

o art. 127 da CF (“O Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis”) refere-se a “interesses sociais e individuais 

indisponíveis” e o art. 129, III, da CF (“São funções institucionais do 

Ministério Público: ... III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos”), a “interesses difusos e coletivos”. 

Estabeleceu que “direitos ou interesses difusos e coletivos” e “direitos 

ou interesses individuais homogêneos” seriam categorias de direitos 

ontologicamente diferenciadas, de acordo com a conceituação legal 

(Lei 8.078/1990 - CDC, art. 81, parágrafo único). Asseverou que direitos 

difusos e coletivos seriam direitos subjetivamente transindividuais 

— porque de titularidade múltipla, coletiva e indeterminada — e 

materialmente indivisíveis. Frisou que a ação civil pública, regulada 

pela Lei 7.347/1985, seria o protótipo dos instrumentos destinados 

a tutelar direitos transindividuais. Nesses casos, a legitimação ativa, 

invariavelmente em regime de substituição processual, seria exercida 

por entidades e órgãos expressamente eleitos pelo legislador, dentre 

os quais o Ministério Público. Destacou que a sentença de mérito faria 

coisa julgada com eficácia “erga omnes”, salvo se improcedente o 

pedido por insuficiência de prova. Em caso de procedência, a sentença 

produziria, também, o efeito secundário de tornar certa a obrigação do 

réu de indenizar os danos individuais decorrentes do ilícito civil objeto 

da demanda. A execução, na hipótese, também invariavelmente em 

regime de substituição processual, seguiria o rito processual comum, e 

eventual produto da condenação em dinheiro reverteria ao Fundo de 

Defesa dos Direitos Difusos (Lei 9.008/1995 e Decreto 1.306/1994). 

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014 (RE-631111)

.........................................................................................................................................

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 2

O Tribunal consignou que os direitos individuais homogêneos, por 

outro lado, seriam direitos subjetivos individuais, e a qualificação 

“homogêneos” seria destinada a identificar um conjunto de direitos 

ligados entre si por uma relação de semelhança, a propiciar a defesa 

coletiva de todos eles. Nesse caso, os sujeitos de direito seriam 

determinados ou determináveis, e o objeto material seria divisível, 

passível de decomposição em unidades autônomas, com titularidade 

própria. Esses direitos seriam os mesmos de que trata o art. 46, II e IV, 

do CPC, cuja coletivização teria sentido meramente instrumental, como 

estratégia para permitir sua mais efetiva tutela em juízo. Sintetizou 

que “defesa coletiva” ou “tutela coletiva” de direitos homogêneos 

referir-se-ia não ao direito material tutelado, mas ao instrumento de 

sua tutela. Sublinhou que o núcleo de homogeneidade desses direitos 

seria formado por três elementos das normas jurídicas concretas neles 

subjacentes: a) a existência da obrigação; b) a natureza da prestação 

devida; e c) o sujeito passivo. Por sua vez, a identidade do sujeito ativo 

e a sua específica vinculação com a relação jurídica, inclusive no que 

diz respeito à quantidade devida, seriam elementos pertencentes a um 

domínio marginal, formado pelas partes diferenciadas e acidentais dos 

direitos homogêneos, portanto a sua margem de heterogeneidade. 

Reputou que a tutela de direitos individuais homogêneos teria como 

instrumento básico a ação civil coletiva, disciplinada nos artigos 91 

a 100 do CDC. Tratar-se-ia de procedimento especial com quatro 

características fundamentais. A primeira delas seria a repartição da 

atividade cognitiva em duas fases: uma, a da ação coletiva, destinada 

ao juízo de cognição sobre as questões fáticas e jurídicas relacionadas 

com o núcleo de homogeneidade dos direitos tutelados; e outra, a da 

ação de cumprimento, desdobrada em uma ou mais ações, promovida 

na hipótese de procedência do pedido na ação coletiva, destinada 

a complementar a atividade cognitiva mediante juízo específico 

sobre as situações individuais de cada um dos lesados e a efetivar os 

correspondentes atos executórios. A segunda característica seria a 

dupla forma da legitimação ativa: na primeira fase, por substituição 

processual; na segunda, pelo regime comum da representação. A 

terceira característica diria respeito à natureza da sentença, sempre 

genérica. Faria juízo apenas sobre a existência da obrigação do devedor, 

a identidade do sujeito passivo da obrigação e a natureza da prestação 

devida. Os demais elementos (a identidade do titular do direito e 

qual a prestação a que especificamente faria jus) seriam objeto de 

outra sentença, proferida na ação de cumprimento. Por fim, a quarta 

característica da ação coletiva seria a sua autonomia em relação à ação 

individual, representada pela faculdade atribuída ao titular do direito 

subjetivo de aderir ou não ao processo coletivo, compreendida em: a) 

liberdade de se litisconsorciar ao substituto processual autor da ação 

coletiva; b) liberdade de promover ou de prosseguir a ação individual 

simultânea à ação coletiva; e c) liberdade de executar em seu favor a 

sentença de procedência resultante da ação coletiva. O Colegiado 

registrou que as normas processuais e procedimentais reguladoras 

da ação civil coletiva em defesa do consumidor aplicar-se-iam, por 

analogia, às demais hipóteses de tutela coletiva de direitos individuais 

homogêneos. Dessa forma, em qualquer situação: a) a ação coletiva não 

prejudicaria a propositura da ação individual com o mesmo objeto, e o 

autor individual ficaria vinculado ao resultado de sua própria demanda; 

b) a sentença da ação coletiva, quanto aos demais titulares individuais, 

faria coisa julgada “erga omnes”, mas somente em caso de procedência 

do pleito; c) a sentença genérica de procedência serviria de título para 

a propositura da ação individual de cumprimento, pelo regime de 

representação, consistente de atividade cognitiva de liquidação por 

artigos, seguida de atividade executória, de acordo com o procedimento 

comum do CPC e em conformidade com a natureza da prestação devida.

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111)

.........................................................................................................................................
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Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 3

O Plenário ponderou que, consideradas as características próprias 

dos direitos transindividuais e dos direitos individuais homogêneos, 

também seria particular o tratamento processual atribuído a cada qual. 

Equacionou que, estabelecidas as distinções, tanto do ponto de vista 

do direito material, quanto do ponto de vista processual, cumpriria 

examinar o papel do Ministério Público em relação à tutela jurisdicional 

de cada uma dessas espécies. A esse respeito, no que se refere aos 

direitos transindividuais, lembrou que dentre as mais proeminentes 

funções institucionais atribuídas pela Constituição ao Ministério Público 

estaria a de promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos. Concluiu, no ponto, que relativamente 

às ações civis públicas que tivessem por objeto a tutela de direitos e 

interesses transidividuais, a legitimação atribuída ao Ministério Público 

(CF, art. 129, III) deveria ser entendida em sentido amplo e irrestrito. 

Verificou que, em relação à tutela dos direitos individuais homogêneos, 

divisíveis, individualizáveis e de titularidade determinada, seria 

cabível a postulação em juízo por parte do próprio titular individual. 

Asseverou que, no caso de direitos homogêneos decorrentes de 

relações de consumo, o primeiro dos legitimados ativos eleitos pelo 

CDC seria o Ministério Público. Além dessa hipótese, haveria outras 

em que o Ministério Público seria incumbido de demandar em juízo a 

tutela coletiva em prol de direitos de natureza individual e disponível: 

propositura de ação de responsabilidade por danos causados aos 

investidores no mercado de valores mobiliários e propositura de 

ação de responsabilidade pelos prejuízos causados a credores por ex-

administradores de instituições financeiras em liquidação ou falência. 

Nesses três casos, os direitos lesados seriam individuais, divisíveis e 

disponíveis. 

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111)

.........................................................................................................................................

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 4

A Corte assinalou que a legitimação do Ministério Público para tutelar, 

em juízo, direitos individuais homogêneos disponíveis, que tivessem 

como origem relações de consumo, estaria prevista no CDC. Assim, 

para que se pudesse fazer juízo da compatibilidade dessa norma de 

legitimação com as funções institucionais do órgão legitimado, seria 

importante observar as especiais características da ação coletiva 

correspondente. Nesse sentido, apontou que a legitimação ocorreria 

em regime de substituição processual. Os titulares do direito não 

seriam sequer indicados ou qualificados individualmente na petição 

inicial, mas chamados por edital a intervir como litisconsortes, se 

desejassem. Sublinhou que os objetivos perseguidos na ação coletiva 

seriam visualizados não propriamente pela ótica individual, mas pela 

perspectiva global. A condenação genérica fixaria a responsabilidade 

do réu pelos danos causados, e caberia aos próprios titulares, depois, 

promover a ação de cumprimento, consistente na liquidação e execução 

pelo dano sofrido. Consignou que, no que se refere à legitimação 

ativa, haveria substancial alteração de natureza quando se passasse à 

ação de cumprimento, porque indispensável a iniciativa do titular do 

direito. Nesta, buscar-se-ia satisfazer direitos individuais específicos, 

disponíveis e até mesmo passíveis de renúncia ou perda. Explicou que 

a propositura da ação de cumprimento dependeria de iniciativa do 

próprio interessado ou de sua expressa autorização. Mesmo quando 

intentada de forma coletiva, a ação de cumprimento se daria em 

litisconsórcio ativo, por representante, e não por substituto processual. 

O Colegiado realçou o fundamento constitucional da legitimação e, 

sob esse aspecto, relativamente a direitos individuais disponíveis, a 

legitimidade “ad causam” suporia, segundo a regra geral, a existência de 

nexo de conformidade entre as partes da relação de direito material e as 

partes da relação processual. Frisou que a legitimação por substituição 

processual seria admitida apenas como exceção, contudo, no sistema 

em vigor, haveria tendência de expansão das hipóteses de substituição 

processual, notadamente com o intuito de viabilizar a tutela coletiva. 

Reputou que a Constituição, que consagra essa técnica para a tutela de 

direitos difusos e coletivos (art. 129, III), adota-a também para direitos 

individuais, seja pela via do mandado de segurança coletivo, seja pela 

via de procedimentos comuns, para a tutela de outras espécies de 

direitos lesados ou ameaçados. Registrou que, nesse contexto, estaria 

inserida a legitimação do Ministério Público, a quem a lei já conferira 

o poder-dever de oficiar, como “custos legis”, em todas as causas nas 

quais houvesse interesse público evidenciado pela natureza da lide 

ou qualidade da parte (CPC, art. 82, III); e a quem a Constituição atribui 

a incumbência de defender interesses sociais (art. 127). Observou 

que “interesses sociais” e “interesse público” seriam equivalentes, e 

passíveis de ser definidos como interesses cuja tutela, no âmbito de 

determinado ordenamento jurídico, seria julgada como oportuna para 

o progresso material e moral da sociedade a cujo ordenamento jurídico 

corresponderia. Sublinhou que seriam relacionados com situações 

que, de alguma forma, ocorressem para preservar a organização e o 

funcionamento da comunidade jurídica e politicamente considerada, 

ou para atender suas necessidades de bem-estar e desenvolvimento.

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111)

.........................................................................................................................................

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 5

O Plenário, no que diz respeito à constitucionalidade da legitimação 

do Ministério Público para promover demandas em defesa de outros 

direitos individuais homogêneos, que não nas hipóteses já referidas, 

previstas pelo legislador ordinário, ponderou ser necessário interpretar 

o alcance do art. 127 da CF. Examinou que a orientação da Corte ao longo 

do tempo a respeito do tema não seria pacífica. Mencionou a existência 

de três correntes: a) os direitos individuais homogêneos, porque 

pertencentes a um grupo de pessoas, qualificar-se-iam como subespécie 

de direitos coletivos e, assim, poderiam ser amplamente tutelados pelo 

Ministério Público (CF, art. 129, III). Reputou que a adoção dessa linha 

expandiria de modo extremado o âmbito da legitimação, a credenciar 

o Ministério Público para defender irrestritamente quaisquer direitos 

homogêneos, independentemente de sua essencialidade material, o 

que não seria compatível com a Constituição; b) a legitimação ativa do 

Ministério Público para a tutela de direitos individuais homogêneos se 
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limitaria às hipóteses previstas pelo legislador ordinário. Ressaltou que 

essa tese imporia excessivas restrições à atuação do Ministério Público, 

notadamente quando presentes hipóteses concretas, não previstas 

pelo legislador ordinário, em que a tutela de direitos individuais 

seria indispensável ao resguardo de relevantes interesses da própria 

sociedade ou de segmentos importantes dela; e c) a legitimidade do 

Ministério Público para tutelar em juízo direitos individuais homogêneos 

se configuraria nos casos em que a lesão a esses direitos comprometeria 

também interesses sociais subjacentes, com assento no art. 127 da CF. 

Enfatizou que esse posicionamento guardaria harmonia com os valores 

constitucionais e não acarretaria as consequências demasiado restritivas 

ou expansivas das outras duas.

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111)

.........................................................................................................................................

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 6

O Colegiado asseverou que o objeto da demanda diria respeito a 

direitos individuais homogêneos, já que se trataria de um conjunto de 

direitos subjetivos individuais, divisíveis, com titulares identificados 

ou identificáveis, assemelhados por um núcleo de homogeneidade. 

Seriam, por isso, suscetíveis de tutela pelos próprios titulares, em ações 

individuais, ou de tutela coletiva, mediante ação própria, promovida 

em regime de substituição processual. Frisou que a legitimação ativa 

do Ministério Público se justificaria com base no art. 127 da CF, pelo 

interesse social do qual revestida a tutela do conjunto de segurados 

que teriam sido lesados pela seguradora. Consignou que o seguro 

DPVAT seria obrigatório por força da Lei 6.194/1974, e sua finalidade 

seria proteger as vítimas de acidentes automobilísticos. Por isso, a lei 

imporia como obrigatório que os danos pessoais cobertos pelo seguro 

compreendessem as indenizações por morte, por invalidez permanente 

total ou parcial e por despesas de assistência médica e suplementares, 

bem como que o pagamento da indenização fosse efetuado mediante 

simples prova do dano. Registrou tratar-se de responsabilidade objetiva, 

vinculada à teoria do risco, desnecessária qualquer prova de culpa. 

Enfatizou que, pela natureza e finalidade desse seguro, o seu adequado 

funcionamento transcenderia os interesses individuais dos segurados. 

Lembrou que o art. 27, parágrafo único, da Lei 8.212/1991, determina 

às seguradoras o repasse à Seguridade Social de 50% do valor total do 

prêmio, destinado ao SUS para custeio de assistência médico-hospitalar 

dos segurados vitimados em acidentes de trânsito. Consignou haver 

manifesto interesse social nessa controvérsia coletiva, hipótese 

semelhante a outros direitos individuais homogêneos, em relação aos 

quais o STF considerara haver interesse social qualificado, a autorizar a 

tutela do Ministério Público mediante ação coletiva: direitos individuais 

homogêneos sobre o valor de mensalidades escolares; sobre contratos 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação; sobre contratos de 

“leasing”; sobre interesses previdenciários de trabalhadores rurais; sobre 

aquisição de imóveis em loteamentos irregulares; e sobre diferenças de 

correção monetária em contas vinculadas ao FGTS.

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111)

.........................................................................................................................................

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministério Público - 7

O Ministro Roberto Barroso ressalvou que o caso concreto cuidaria de 

seguradora que, por cerca de 20 anos, teria pago o prêmio do seguro 

DPVAT a menor, a atingir extenso grupo de pessoas que seriam, 

geralmente, hipossuficientes, razão pela qual haveria interesse social 

a legitimar a atuação do Ministério Público. Assim, concluiu no sentido 

de que, nas situações em que houvesse relevância social do pedido e 

da causa de pedir, o Ministério Público poderia atuar como substituto 

processual dos interessados em ações nas quais debatidas questões 

afetas ao seguro DPVAT. O Ministro Gilmar Mendes acrescentou que 

o conceito de interesse social não seria axiologicamente neutro, 

mas carregado de ideologia e valor, e por isso condicionado ao 

tempo e espaço em que afirmado. Assinalou que, no caso, haveria 

elementos suficientes a substancializar o conceito de interesse social. 

O Ministro Celso de Mello sublinhou que, na perspectiva do Ministério 

Público, quando os direitos ou interesses individuais homogêneos 

se mostrassem qualificados pela nota da relevância social, as ações 

promovidas pela instituição representariam poderosos instrumentos 

processuais concretizadores de prerrogativas fundamentais atribuídas 

às pessoas pelo ordenamento, não obstante o fato de esses direitos, 

individualmente considerados, serem disponíveis, porque a repercussão 

de sua violação seria capaz de conferir-lhes relevância social.

RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111)

.........................................................................................................................................

Posse em concurso público por medida judicial precária e 
“fato consumado” - 1

A posse ou o exercício em cargo público por força de decisão judicial de 

caráter provisório não implica a manutenção, em definitivo, do candidato 

que não atende a exigência de prévia aprovação em concurso público 

(CF, art. 37, II), valor constitucional que prepondera sobre o interesse 

individual do candidato, que não pode invocar, na hipótese, o princípio 

da proteção da confiança legítima, pois conhece a precariedade da 

medida judicial. Com base nessa orientação, o Plenário, por maioria, 

deu provimento a recurso extraordinário para reformar acordão que, 

com base na “teoria do fato consumado”, concluíra pela permanência 

da recorrida no cargo público por ela ocupado desde 2002. Discutia-se a 

possibilidade de manutenção de candidato investido em cargo público 

em decorrência de decisão judicial de natureza provisória. Na espécie, 

a recorrida tomara posse no cargo de agente da polícia civil em virtude 

de medida liminar deferida em ação cautelar, embora ela tivesse sido 

reprovada na segunda etapa do certame (teste físico) e não tivesse se 

submetido à terceira fase (exame psicotécnico).

RE 608482/RN, rel. Min. Teori Zavascki, 7.8.2014. (RE-608482)

.........................................................................................................................................

Posse em concurso público por medida judicial precária e 
“fato consumado” - 2

O Tribunal destacou, de início, a existência de conflito entre duas ordens 

de valores que, ante a incompatibilidade, deveriam ser sopesadas. De 

um lado, o interesse individual da candidata em permanecer no cargo 



SETEMBRO DE  2014 1111//JURISPRUDÊNCIA - STF

público que, por força de liminar, exerceria há mais de 12 anos. De 

outro lado, o interesse público no cumprimento do art. 37, II, da CF e 

de seus consectários. Em seguida, mencionou que a jurisprudência 

predominante da Corte seria no sentido da prevalência à estrita 

observância das normas constitucionais. Asseverou que, na questão em 

debate, não seria cabível o argumento da boa-fé ou do princípio, a ela 

associado, da proteção da confiança legítima do administrado. No ponto, 

aduziu que essa alegação seria viável quando, por ato de iniciativa da 

própria Administração, decorrente de equivocada interpretação da lei 

ou dos fatos, o servidor seria alçado a determinada condição jurídica ou 

seria incorporada determinada vantagem ao seu patrimônio funcional, 

de modo que essas peculiares circunstâncias provocassem em seu 

íntimo justificável convicção de que se trataria de um “status” ou de uma 

vantagem legítima. Assim, superveniente constatação da ilegitimidade 

desses proveitos configuraria comprometimento da boa-fé ou da 

confiança legítima provocada pelo primitivo ato da Administração, 

o que poderia autorizar, ainda que em nome do “fato consumado”, a 

manutenção do “status quo”, ou, pelo menos, a dispensa de restituição 

de valores. O Colegiado frisou, no entanto, a excepcionalidade dessa 

hipótese. 

RE 608482/RN, rel. Min. Teori Zavascki, 7.8.2014. (RE-608482)

.........................................................................................................................................

Posse em concurso público por medida judicial precária e 
“fato consumado” - 3

A Corte salientou, ainda, que a situação dos autos seria distinta, 

porquanto a nomeação e posse no cargo teriam ocorrido por 

provocação da recorrida e contra a vontade da Administração, a qual 

apresentara resistência no plano processual. Explicitou, também, que o 

acórdão recorrido não afirmara a plausibilidade do direito de a recorrida 

permanecer no cargo, mas somente se limitara a aplicar a “teoria do 

fato consumado”, tendo em conta que a liminar vigoraria, à época, há 

mais de sete anos. O Colegiado observou que, na espécie, não faria 

sentido invocar-se o princípio da proteção da confiança legítima nos 

atos administrativos, haja vista que a beneficiária não desconheceria, 

porque decorrente de lei expressa, a natureza provisória do provimento, 

cuja revogação poderia se dar a qualquer momento e acarretar 

automático efeito retroativo. Acrescentou que a concessão das medidas 

antecipatórias correria por conta e responsabilidade do requerente. 

Assim, afastado o princípio da proteção da confiança legítima, o 

Plenário registrou que apenas o interesse individual na manutenção 

do cargo sobejaria como fundamento para sustentar a conclusão do 

acórdão impugnado. Considerou, todavia, que a pretensão da recorrida 

não poderia justificar o desatendimento do superior interesse público 

no cumprimento das normas constitucionais. Frisou, ademais, que esse 

interesse individual se oporia, inclusive, ao interesse de mesma natureza 

de candidato que, aprovado no concurso, fora alijado do cargo, 

ocupado sem observância das regras constitucionais. Por fim, o Tribunal 

assegurou à recorrida os vencimentos e as vantagens percebidos até a 

data do julgamento. 

RE 608482/RN, rel. Min. Teori Zavascki, 7.8.2014. (RE-608482)

.........................................................................................................................................

Posse em concurso público por medida judicial precária e 
“fato consumado” - 4

Vencidos os Ministros Roberto Barroso e Luiz Fux negavam provimento 

ao recurso extraordinário. O Ministro Roberto Barroso entendia que, no 

caso, a ponderação não se daria entre interesse privado do indivíduo e 

interesse público da Administração, mas, entre o princípio da confiança 

legítima e o mandamento do concurso público. Esclarecia que, como em 

toda ponderação, nem sempre seria possível estabelecer, “prima facie”, 

qual dos dois princípios deveria prevalecer. Aduzia que essa ponderação 

deveria ser feita à luz dos elementos do caso concreto. Registrava que 

a proteção da confiança legítima seria valor constitucional decorrente 

do princípio da segurança jurídica e, por isso, se mostraria impróprio o 

argumento no sentido de ser inexistente tese constitucional em favor 

da recorrida. Destacava que a ideia de segurança jurídica teria vertente 

objetiva a impedir a retroatividade das normas. Nesse ponto, sublinhava 

que haveria proteção ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e 

à coisa julgada, a amparar as expectativas legítimas das pessoas, a 

preservar, inclusive, efeitos de atos eventualmente inválidos. Reiterava 

que as situações de investiduras de servidor público envolveriam 

muitas nuanças, do que decorreria a necessidade de se conhecer o 

caso “sub judice” para se proceder à interpretação constitucionalmente 

adequada. Propunha a observância de parâmetros para a aferição de 

eventual confiança legítima: a) o tempo decorrido entre as decisões 

contraditórias, adotando-se, por analogia, o prazo de cinco anos 

previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999; b) a boa-fé do candidato; c) o 

grau de estabilidade da decisão judicial, de maneira que uma decisão 

de 2º grau geraria maior expectativa de direito; d) o órgão prolator da 

decisão, pois quanto mais elevado o órgão judicial, maior a expectativa 

de direito originada; e e) a plausibilidade da tese jurídica que justificara a 

investidura e a ausência de conduta processual procrastinatória.

RE 608482/RN, rel. Min. Teori Zavascki, 7.8.2014. (RE-608482)

.........................................................................................................................................

Posse em concurso público por medida judicial precária e 
“fato consumado” - 5

O Ministro Luiz Fux, por sua vez, enfatizava que a recorrida teria 

prestado concurso público e sido aprovada com nota exemplar no 

curso de aperfeiçoamento, apesar de não ter se submetido ao exame 

psicotécnico. Registrava que a função desse teste seria aferir condições 

biopsicológicas no exercício de uma função, e a recorrida a exercera, 

de forma exemplar por vários anos, o que superaria completamente a 

ausência do referido exame. Reputava que a recorrida tivera seu direito 

reafirmado em sentença de mérito e confirmado em acórdão que 

perdurara por mais de 12 anos. Frisava que a tendência mundial seria 

fazer com que o jurisdicionado se contentasse com uma só decisão 

judicial e o advento de uma segunda decisão, por órgão colegiado, 

apuraria a sua juridicidade. Comparava, no ponto, com o que contido 

na denominada “Lei da Ficha Limpa”, que prevê a decisão colegiada 

para fins de tornar alguém inelegível. Aduzia que, na espécie, estaria 

em jogo direito fundamental encartado no art. 5º da CF e, como direito 

fundamental, prevaleceria sobre outros interesses correlatos à causa.

RE 608482/RN, rel. Min. Teori Zavascki, 7.8.2014. (RE-608482)
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DIREITO CIVIL. AFASTAMENTO DA PROTEÇÃO DADA AO BEM DE 
FAMÍLIA. 

Deve ser afastada a impenhorabilidade do único imóvel pertencente à 

família na hipótese em que os devedores, com o objetivo de proteger o 

seu patrimônio, doem em fraude à execução o bem a seu filho menor 

impúbere após serem intimados para o cumprimento espontâneo 

da sentença exequenda. De início, cabe ressaltar que o STJ tem 

restringido a proteção ao bem de família com o objetivo de prevenir 

fraudes, evitando prestigiar a má-fé do devedor. Nesse sentido: “o bem 

que retorna ao patrimônio do devedor, por força de reconhecimento 

de fraude à execução, não goza da proteção da impenhorabilidade 

disposta na Lei nº 8.009/90” (AgRg no REsp 1.085.381-SP, Sexta Turma, 

DJe de 30/3/2009); “é possível, com fundamento em abuso de direito, 

afastar a proteção conferida pela Lei 8.009/90” (REsp 1.299.580-

RJ, Terceira Turma, DJe de 25/10/2012). Nessa conjuntura, a doação 

feita a menor impúbere, nas circunstâncias ora em análise, além 

de configurar tentativa de fraude à execução, caracteriza abuso de 

direito apto a afastar a proteção dada pela Lei 8.009/1990. Com efeito, 

nenhuma norma, em nosso sistema jurídico, pode ser interpretada de 

modo apartado aos cânones da boa-fé. No que tange à aplicação das 

disposições jurídicas da Lei 8.009/1990, há uma ponderação de valores 

que se exige do Juiz, em cada situação particular: de um lado, o direito 

ao mínimo existencial do devedor ou sua família; de outro, o direito à 

tutela executiva do credor; ambos, frise-se, direitos fundamentais das 

partes. Trata-se de sopesar a impenhorabilidade do bem de família e a 

ocorrência de fraude de execução. Assim, é preciso considerar que, em 

regra, o devedor que aliena, gratuita ou onerosamente, o único imóvel, 

onde reside a família, está, ao mesmo tempo, dispondo da proteção da 

Lei 8.009/1990, na medida em que seu comportamento evidencia que o 

bem não lhe serve mais à moradia ou subsistência. Do contrário, estar-

se-ia a admitir o venire contra factum proprium. REsp 1.364.509-RS, Rel. 

Min. Nancy Andrighi, julgado em 10/6/2014.

...................................................................................................................................

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE EM QUE AO MAGISTRADO 
NÃO É POSSÍVEL INDEFERIR PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
DE DNA. 

Uma vez deferida a produção de prova pericial pelo magistrado – exame 

de DNA sobre os restos mortais daquele apontado como o suposto 

pai do autor da ação –, caso o laudo tenha sido inconclusivo, ante a 

inaptidão dos elementos materiais periciados, não pode o juiz indeferir 

o refazimento da perícia requerida por ambas as partes, quando 

posteriormente houver sido disponibilizado os requisitos necessários à 

realização da prova técnica – materiais biológicos dos descendentes ou 

colaterais do suposto pai –, em conformidade ao consignado pelo perito 

por ocasião da lavratura do primeiro laudo pericial. De fato, o resultado 

inconclusivo do laudo, ante a extensa degradação do material biológico 

em exame, com a ressalva de que o exame poderia ser realizável a 

partir de materiais coletados junto a descendentes ou colaterais do 

falecido, cria expectativa e confiança no jurisdicionado de que outro 

exame de DNA será realizado, em razão da segurança jurídica e da 

devida prestação jurisdicional. Isso porque o processo civil moderno 

vem reconhecendo, dentro da cláusula geral do devido processo legal, 

diversos outros princípios que o regem, como a boa-fé processual, 

efetividade, o contraditório, cooperação e a confiança, normativos que 

devem alcançar não só as partes, mas também a atuação do magistrado 

que deverá fazer parte do diálogo processual. Desse modo, deve o 

magistrado se manter coerente com sua conduta processual até o 

momento do requerimento, por ambas as partes, de nova perícia, pois, 

ao deferir a produção do primeiro exame de DNA, o magistrado acaba 

por reconhecer a pertinência da prova técnica, principalmente pela sua 

aptidão na formação do seu convencimento e na obtenção da solução 

mais justa. Ademais, pode-se falar na ocorrência de preclusão para o 

julgador que deferiu a realização do exame de DNA, porque conferiu 

aos demandantes, em razão de sua conduta, um direito à produção 

daquela prova em específico, garantido constitucionalmente (art. 5°, 

LV, da CF) e que não pode simplesmente ser desconsiderado. Portanto, 

uma vez deferida a produção da prova genética e sendo viável a 

obtenção de seu resultado por diversas formas, mais razoável seria que 

o magistrado deferisse a sua feitura sobre alguma outra vertente de 

reconstrução do DNA, e não simplesmente suprimi-la das partes pelo 

resultado inconclusivo da primeira tentativa, até porque “na fase atual 

da evolução do Direito de Família, não se justifica desprezar a produção 

da prova genética pelo DNA, que a ciência tem proclamado idônea e 

eficaz” (REsp 192.681-PR, Quarta Turma, DJ 24/03/2003). REsp 1.229.905-

MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/8/2014.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE MULTA 
COMINATÓRIA FIXADA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia 

em que configurado o descumprimento, quando fixada em antecipação 

de tutela, somente poderá ser objeto de execução provisória após 

a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que o recurso 

eventualmente interposto não seja recebido com efeito suspensivo. 

Isso porque se deve prestigiar a segurança jurídica e evitar que a 

parte se beneficie de quantia que, posteriormente, venha se saber 

indevida, reduzindo, dessa forma, o inconveniente de um eventual 

pedido de repetição de indébito que, por vezes, não se mostra exitoso. 

Ademais, o termo “sentença”, assim como utilizado nos arts. 475-O 

e 475-N, I, do CPC, deve ser interpretado de forma restrita, razão pela 

qual é inadmissível a execução provisória de multa fixada por decisão 

interlocutória em antecipação dos efeitos da tutela, ainda que ocorra a 

sua confirmação por acórdão. Esclareça-se que a ratificação de decisão 

interlocutória que arbitra multa cominatória por posterior acórdão, em 

razão da interposição de recurso contra ela interposto, continuará tendo 

em sua gênese apenas a análise dos requisitos de prova inequívoca 

e verossimilhança, próprios da cognição sumária que ensejaram o 
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deferimento da antecipação dos efeitos da tutela. De modo diverso, a 

confirmação por sentença da decisão interlocutória que impõe multa 

cominatória decorre do próprio reconhecimento da existência do 

direito material reclamado que lhe dá suporte, o qual é apurado após 

ampla dilação probatória e exercício do contraditório. Desta feita, o risco 

de cassação da multa e, por conseguinte, a sobrevinda de prejuízo à 

parte contrária em decorrência de sua cobrança prematura, tornar-se-á 

reduzido após a prolação da sentença, ao invés de quando a execução 

ainda estiver amparada em decisão interlocutória proferida no início 

do processo, inclusive no que toca à possibilidade de modificação do 

seu valor ou da sua periodicidade. REsp 1.200.856-RS, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, julgado em 1º/7/2014.
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